
Salvador, Bahia
Segunda-feira

30 de Janeiro de 2023
Ano X • nº 2076

Página 4

legalidade  das  Portarias  Concessórias  de  Aposentadoria,  a  seguir
relacionadas,  do  quadro  de  pessoal  da  Secretaria  da  Saúde,  Secretaria  de
Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  e  Secretaria  da  Educação  do
Estado da Bahia, a partir da data de publicação dos atos originais:

Parte/Responsável Órgão Cadastro Ato Data
Aposentadoria

Data
Publicação

Roquilda Santos do Canto SEAP 16229966 304300 09/07/2021 09/07/2021

Raimundo  Moreira
Santana

SEAP 16227108 304416 14/07/2021 14/07/2021

Luiz Erinho Costa da Silva SEAP 16300186 307068 20/07/2021 20/07/2021

César Augusto de Oliveira SEC 11192884 309200 27/07/2021 27/07/2021

Isabel  Franco  Araújo  de
Nazare

SESAB 19250167 309412 27/07/2021 27/07/2021

Eloides dos Santos SESAB 19253525 309518 28/07/2021 28/07/2021

Antônio  Ferreira  de
Carvalho Filho

SEAP 16160299 309415 29/07/2021 29/07/2021

Marlucia Gomes Costa SEC 11240462 323158 05/10/2021 05/10/2021

Alice Sá Miranda Coqueiro SEC 11242695 324874 06/10/2021 06/10/2021

Adilza  Carolina  Cruz
Santos Teixeira

SEC 11166828 331973 14/10/2021 14/10/2021

Informações da Auditoria:
“Informamos que as  servidoras Isabel Franco Araújo de Nazare, Eloides dos
Santos  e  Alice  Sá  Miranda  Coqueiro,  perceberam  seus  proventos  na
integralidade, porém não foram contemplados com a incorporação da vantagem
CET aos respectivos proventos de inatividade.

Informamos que os servidores Raimundo Moreira Santana, Roquilda Santos do
Canto, Luiz Erinho Costa da Silva, César Augusto de Oliveira, Antônio Ferreira
de  Carvalho  Filho,  Marlucia  Gomes  Costa  e  Adilza  Carolina  Cruz  Santos
Teixeira,  perceberam seus proventos na integralidade,  bem como a parcela  da
CET/RTI.  A  forma  de  cálculo  da  vantagem  por  CET/RTI,  utilizada  pela
SUPREV/RHBa  para  fins  de  incorporação  aos  proventos  de  inatividade  dos
servidores,  tem  como  base  a  média  percentual  dos  últimos  12  (doze)  meses
anteriores  ao  mês  civil  em que  foi  adquirido  o  direito  à  aposentadoria  ou  dos
últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês civil da protocolização do requerimento
da  aposentadoria,  conforme  preceitua  o  artigo  38  da  Lei  nº  11.357/2009.
Ressaltamos porém que tal cálculo vai de encontro ao entendimento da Assessoria
Jurídica  desta  Casa  sobre  a  matéria.  (Vide  os  pareceres  de  nºs  2588/97  e
287/2004,  exarados  respectivamente  nos  autos  dos  processos  (TCE/4528/95  e
TCE/007622/2003).

Tendo em vista a suspensão temporária da contagem de tempo para concessão de
anuênio no período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de
2021, de acordo com o art. 8º, inciso IX, da Lei Complementar Federal nº 173, os
servidores César Augusto de Oliveira e Adilza Carolina Cruz Santos Teixeira,
tiveram redução em seu percentual fixado nos proventos, a título de ATS ”

As melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão  ser  incorporadas aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 25 de janeiro de 2023

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/000228/2023
Natureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000055/2023

EMENTA: Aposentadoria  Voluntária  Integral.  Portarias  Concessórias.  Apreciação
dos Atos Aposentadores conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade  das  Portarias  Concessórias  de  Aposentadoria,  a  seguir
relacionadas,  do  quadro  de  pessoal  da  Secretaria  da  Educação  do  Estado  da
Bahia, a partir da data de publicação dos atos originais:

Parte/Responsável Órgão Cadastro Ato Data
Aposentadoria

Data
Publicação

Marineide Pereira da Rocha SEC 11201276 134440 18/12/2019 18/12/2019

Roseane Barbosa dos Santos SEC 11256982 135679 18/12/2019 18/12/2019

Ednei  Cardoso  Vasconcelos
Nascimento

SEC 11256258 135781 18/12/2019 18/12/2019

Enilzene Alves Piloto Freitas SEC 11254548 144501 27/12/2019 27/12/2019

Ana Maria dos Santos SEC 11274024 146966 27/12/2019 27/12/2019

Marta  Terezinha  Gonçalves
Teixeira

SEC 11194800 142977 28/12/2019 28/12/2019

Leci de Jesus Matos SEC 11241944 143121 28/12/2019 28/12/2019

José Barbosa Rocha SEC 11350888 143533 28/12/2019 28/12/2019

Maria Sandra Ramos Ornelas SEC 11237929 147129 28/12/2019 28/12/2019

José  Geovani  Cavalcante
Lima

SEC 11231874 327661 01/10/2021 01/10/2021

Informações da Auditoria:
“Informamos  que  os  servidores  José  Barbosa  Rocha,  Marineide  Pereira  da
Rocha, Roseane Barbosa dos Santos, Enilzene Alves Piloto Freitas, Ana Maria
dos Santos, Marta Terezinha Gonçalves Teixeira, Leci de Jesus Matos, Ednei
Cardoso Vasconcelos Nascimento e Maria Sandra Ramos Ornelas, perceberam
seus  proventos  na  integralidade,  porém  não  foram  contemplados  com  a
incorporação da vantagem CET aos respectivos proventos de inatividade.

Informamos  que  o  servidor  José  Geovani  Cavalcante  Lima percebeu  seus
proventos na integralidade, bem como a parcela da CET/RTI. A forma de cálculo da
vantagem por CET/RTI, utilizada pela SUPREV/RHBa para fins de incorporação
aos proventos de inatividade dos servidores, tem como base a média percentual
dos últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês civil em que foi adquirido o direito à
aposentadoria  ou  dos  últimos  12  (doze)  meses  anteriores  ao  mês  civil  da
protocolização do requerimento da aposentadoria, conforme preceitua o artigo 38
da  Lei  nº  11.357/2009.  Ressaltamos  porém que tal  cálculo  vai  de  encontro  ao
entendimento  da  Assessoria  Jurídica  desta  Casa  sobre  a  matéria.  (Vide  os
pareceres de nºs 2588/97 e 287/2004, exarados respectivamente nos autos dos
processos (TCE/4528/95 e TCE/007622/2003).

Tendo em vista a suspensão temporária da contagem de tempo para concessão de
anuênio no período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de
2021, de acordo com o art. 8º, inciso IX, da Lei Complementar Federal nº 173, os
servidores José Geovani  Cavalcante Lima,  Maria  Sandra Ramos Ornelas e
Leci de Jesus Matos, tiveram redução em seu percentual fixado nos proventos, a
título de ATS ”

As melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão  ser  incorporadas aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 25 de janeiro de 2023

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 015, DE 27 DE JANEIRO DE 2023

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar os servidores GENIVAL
SANTANA DOS SANTOS, Auditor de Contas Públicas, cadastro nº 749.330 e ANA
LUZIA MARQUES, Auditora de Contas Públicas, cadastro nº 104.529, para compor
a comissão especial para realizar auditoria em processos relativos às despesas de
caráter  sigiloso  efetivado  no  âmbito  da  Superintendência  de  Inteligência  (SI),
Unidade integrante da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia – SSP,
exercício de 2022, na conformidade do disposto no Parágrafo Único do art. 34 da
Resolução Regimental nº 012/93, deste Tribunal.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente
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